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Descentralização: 
única saída?

M auro J. fe rra z  Lopes (*)

O ciclo do  a u to rita ­
rism o  ac ab o u  e, 
com  isto, desper­

ta  a  N ação  p a ra  novo ci­
clo d e  am p la  p a r tic ip a ­
ção  d em ocrá tica . N a tu ­
ral, pois, qu e  se busque 
reverter tu d o  o  qu e  p o ­
de ria  sign ificar cercea­
m en to  de liberdades ou 
m an ifestação  d e  p o d e r  _  
o ligárqu ico . Se o  ciclo B r  » 
an terio r era centralizado, natura l é de­
se jar o  pó lo  o p o sto  e ca m in h a r para  
a  descen tra lização . M as será esse, 
realm ente, o  cam in h o  ideal p a ra  re­
solver os g ran d es p rob lem as b rasilei­
ros?

A  centralização  do  poder n ão  é  ca ­
rac terística  exclusiva d o s regim es a u ­
to ritá rio s , nem  derivou, no  Brasil, do 
regim e a d o ta d o  nos ú ltim os vinte 
anos. N a verdade, desde os tem pos da 
C o lô n ia  e d o  Im pério , p assan d o  pela 
República, o  Brasil é cen tralizado . A 
Federação am enizou um  pouco  a  cen­
tra lização , m as o País ja m a is  esque­
ceu qu e  nasceu  u n itá rio  e, até hoje, 
m antém  suas an terio res tradições, em 
face d a  cu ltu ra  de nossa  gente, her­
d a d a  d e  nossos an tepassados . No 
m u n d o  m o d e rn o  tem  o co rrid o  fenô­
m eno inverso. O s E stad o s U n idos da 
A m érica  —  exem plo d e  dem ocracia

—  nasceram  federação, 
m as, a  cada dia, a U nião 
fica m ais fo rte  e assum e 
m aio r poder, am pliando  
suas funções e a tr ib u i­
ções e relegando  os E s­
ta d o s  a  um  p la n o  p o liti­
cam ente  inferior. LES- 
L1E L IP S O N , professor 
de Berkeley, assegura

t qu e  a  tendência indiscu- 
Xl  tível d o  nosso  século é 
in teg rar e centralizar. E  ju stifica : “ O 

anseio  po lítico  em favor d a  igua lda­
de de d ireitos e d e  m a io r  eq u an im i­
dade no  tra tam en to  das pessoas; a  ex­
tensão  d o s m ercados, com  a  crescen­
te padronização  dos p rodutos e a  un i­
fo rm idade  dos gostos; a  busca d a  se­
g u ran ça  social e d a  estab ilidade eco­
nôm ica; as tensões que im põem  a  pre­
p ara ção  m ilitar e a  tecno log ia  da 
guerra  n u m a era d e  p ro p u lsão  a  ja to , 
foguetes espaciais e energ ia a tôm ica  
—  to d a s  essas condições não  se c o a ­
d u n am  com  a separação  de poderes 
e o d ispersar de a tribu ições. D iferen­
tes esferas de governo já  não  poderão  
ser consideradas independen tes, em 
seus respectivos âm bitos. C ad a  um a 
delas depende das dem ais, ou  melhor, 
são  to d as in te rdependen tes”.

A lém  disso, a  descen tra lização  do  
p o d er envolve o  g rande  risco de cria r

ou  gerar a  desordem  e a  desun ião  n a­
cional, p o n d o  em risco, inclusive, a 
dem ocrac ia , especialm ente se inexis- 
tirem , nas esferas locais, organism os 
dem ocrá ticos bem  es tru tu ra d o s  para 
o exercício do  p o d e r qu e  lhes for 
transfe rido . Tais o rgan ism os são, es­
sencialm ente, os P artid o s Políticos, 
p o rq u an to , nas dem ocracias, é a tra ­
vés deles qu e  o  p o d er é efetivam ente 
exercido. Sem  perfe ita  es tru tu ra çã o  
dos p a rtid o s  po líticos locais, a  des­
cen tralização  p o d erá  resu ltar n a  d ita ­
d u ra  local, exercida pelos déspo tas ou 
tiranos d e  fon teira , cu ja  independên ­
cia d esa fia rá  o  governo cen tra l ou  as 
liberdades p o r ele o rgan izadas, sem 
q u a lq u e r  benefício  p a ra  a  nação , em 
seu todo , ou  p a ra  a  p o p u la çã o  local.

É  inegável, todav ia , q u e  a descen ­
tra lização  traz  inúm eras vantagens, 
com o  a  D esbu rocra tização  d o  E s ta ­
do, pelo  d esm an te lam en to  do  seu gi­
gan tism o  com  a  criação  d e  diversas 
en tidades estatais m enores, qu e  terão  
gerência m ais fácil e m a io r  con tro le  
popu lar, as quais serv irão  tam bém  de 
escola p a ra  os adm in istrado res púb li­
cos, p rep a ran d o -o s p a ra  governar as 
en tidades m aiores, onde  aplicarão , na 
esfera nac ional, a  experiência a d q u i­
rid a  no  âm b ito  local.

N ão  se busque, en tre tan to , a  des­
cen tra lização  p o r m otivos sim ples­
m ente em ocionais, com o  decorrência 
de  im p en sad a  reação a o  cen tra lism o 
an terio r, causado , ap en as  em  parte, 
pelo  au to ritarism o . G overnos cen tra­
lizados podem  coexistir com  a  dem o-
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cracia  perfe ita , e exem plos disso  não  
faltam  no  m undo. E videntem ente , o 
que é inadm issível é o  cen tra lism o 
exagerado, ou  excessivo. E xtrem a sunt 
viciosa, v irtus in m edio est. Tempere- 
se o  excesso e a  federação  brasileira 
ficará fortalecida e aperfe içoada, sem 
se ca ir no  exagero o p o sto  e reduzir, 
além  dos lim ites, o  p o d er central. E  
sem pre necessário  lem brar qu e  a  cen­
tralização das decisões norm ativas ou 
das diretrizes governam entais não  im ­
pede qu e  se descen tra lize a  execução 
d e  ta is decisões, desde qu e  as no rm as 
ou  d iretrizes levem em co n ta  a  g ran ­
de variedade d as  situações reais en ­
co n tra d as  nas regiões o u  localidades 
de  características bem  diferentes, 
um as das ou tras. E m  certas ocasiões, 
m elh o r do  q u e  descen tra lizar é des­
concen tra r, porque, pela desconcen- 
tração , g anham -se  as van tagens da 
descentra lização , sem  se co rre r  os 
g randes riscos d e la  decorren tes. Tais 
riscos, à  evidência, são  ponderáveis 
porque, se  o  País j á  vive a  d em o cra ­
cia real, as in stitu ições dem ocráticas 
brasileiras, com  ênfase  especial para 
os p a rtid o s  po líticos, es tão  a in d a  em 
fase de transição, p ara  seu aperfe içoa­
m en to  com pleto .

A Universidade 
no apoio à Reforma

José 'Raymundo M artins Roméo (* )

Re fo rm ar é conse­
qüência  na tu ra l 
d o  processo  de 

m u d an ças sociais e do 
avanço técnico-científico 
q u e  in teragem  na socie­
dade. E m  decorrência , 
crescem  a  d em an d a  e as 
exigências qualita tivas 
n a  p restação  de serviços 
público.

A  adm inistração  bus­
co u  n a  teo ria  sistêm ica abso rver es­
sas in fluências e resgatá-las, d o tan d o  
o  com plexo  o rgan izac ional d a  neces­
sá ria  flexibilidade. N a  p rática , no  en­
tan to , é difícil im p lan ta r m udanças 
q u an d o  às facilidades tecnológicas 
d isponíveis se  co n trap õ em  heranças e 
d isfunções adqu iridas ao  longo d a  in­
c o rp o raç ão  à  ad m in istração  pública 
d e  vícios congên itos, co m o  a  preva­
lência circunstancial do  m érito, exces­
siva burocrac ia , in sa tisfação  salaria l, 
d iversidade de regim es ju ríd icos, so ­
luções d e  co n tin u id ad e  d o s p ro je to s 
saneadores, etc.

O  exam e dessa c o n ju n tu ra , com ­
plexa p o r excelência, evidencia a  n e­
cessidade de m obilização  de conheci­
m ento  m ultidisciplinares. P o r essa ra­
zão, é ju s to  ressa lta r a  clariv idência 
do  M in istro  d a  A dm in is tração , A luí- 
zio  Alves, ao  p ro p o r o  en g a jam en ­

to  d o  po tencia l d as  U n i­
versidades no  esforço  
p a ra  san ea r a  ad m in is­
tra ç ã o  púb lica  federal e 
lhes asseg u rar efe tiv ida­
d e  no  desem p en h o  da 
nobre  m issão  d e  servir 
ao  u su á rio  d o s serviços 
públicos.

E m  ab o n o  d a  com pe­
tên c ia  e d a  p ro p ried ad e  
d a  m ob ilização  d as  o fi­

c inas d e  tra b a lh o  in te lec tua l e in s tru ­
m ental d isponível nas Institu ições 
d e  E n sin o  S u p erio r (IE S), podem os 
c itar: a) s ituam -se  em  to d a s  as u n i­
dades d a  F ederação  e so b  d iferen tes 
m atizes cu ltu ra is  e o rgan izac ionais, 
d esde institu ições públicas e  p rivadas 
a té  a  o p çã o  p o r áreas d e  excelência; 
b ) d ispõem  de recursos hu m an o s, 
in sta lações e eq u ip am e n to s  capazes 
de, a  cu rto  prazo, p ro d u z ir  d ia g n ó s­
ticos, m u ltip lica r as experiências de 
tre in am en to  e im p lem en ta r e avaliar 
as m u d an ças; c) possuem  aguçada 
consciência  c rítica , d e  m o d o  qu e  o 
M inistério  d a  A dm inistração  passaria 
a d isp o r de p e rm a n en te  ó tic a  realista 
d o  desem penho  das ações im p lem en­
tadas, recebendo, ao  m esm o tem po, 
c ríticas  e sugestões ob je tivas q u an to  
ao s  resu ltados a lcançados.

C om  a  N ova R epública, os brasi-
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